PARECER Nº 1091, DE 2016
DA COMISSÃO DE ASSUNTOS METROPOLITANOS E MUNICIPAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 159, DE 2007

De autoria do nobre Deputado Enio Tatto, o projeto em epígrafe pretende assegurar o direito à isenção tarifária nos meios de transporte coletivo aos acompanhantes e aos portadores da doença Esclerose Tuberosa. 

O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição e Justiça (atual Comissão de Constituição, Justiça e Redação) para que esta opinasse quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico. Não havendo manifestação no prazo regimental, foi designado Relator Especial, que exarou parecer favorável à aprovação do projeto.

Após, a matéria foi distribuída à Comissão de Transportes e Comunicações, onde recebeu parecer favorável.

Nesta oportunidade, por força do disposto no artigo 31, § 6°, do Regimento Interno, cumpre a esta Comissão de Assuntos Metropolitanos e Municipais a análise da matéria.

Preliminarmente, cumpre asseverar que a Comissão de Transportes e Comunicações já exarou respeitável parecer acerca da conveniência e oportunidade da medida sob o viés dos transportes em geral que sejam de competência do Estado. 

Cabe agora a esta Comissão, nos termos regimentais, manifestar-se sob o viés da Região Metropolitana de São Paulo e seu sistema de transporte metropolitano.

Assim, verificamos que o projeto deve ser aprovado, pois garante o deslocamento dos portadores de esclerose tuberosa, doença degenerativa que provoca tumores benignos e que pode afetar diversos órgãos, além de ocasionar retardo mental e outros sintomas, que vão desde crises convulsivas a calcificações no cérebro. 

Tal deslocamento, é relevante pontuar, se faz necessário em função do acompanhamento médico constante a que esses pacientes se submetem, muitas vezes em unidades de saúde especializadas, não sendo justo que, diante de tal quadro clínico, o gasto com transporte se coloque como um óbice capaz de periclitar a qualidade de vida dos doentes.

Por fim, lembramos que a Região Metropolitana de São Paulo compreende 39 Municípios, concentrando mais de 20 milhões de habitantes. Além disso, é certamente o maior e mais especializado pólo de medicina do país, fazendo com que o número de deslocamentos dentro da própria Região seja muito elevado. Tais fatos, evidentemente, respaldam o projeto e corroboram a conveniência de sua aprovação. 

Diante do exposto, nossa manifestação é favorável ao Projeto de Lei nº 159, de 2007.

a) Carlos Neder – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 11/11/2015.

a) Davi Zaia – Presidente

Jooji Hato – Davi Zaia – Marta Costa – Roberto Massafera – Márcio Camargo – Luiz Turco – Carlos Neder 
